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A ozonioterapia voltou a
fomentar discussões na
classe médica após a pu-

blicação da Lei nº 14.648, san-
cionada pelo Governo Federal,
que autoriza e regulamenta o
uso da alternativa como proce-
dimento complementar. Para
o presidente do Conselho Regio-
nal de Medicina do Rio Grande
do Norte (Cremern), Marcos Já-
come, a norma pode ser consi-
derada uma “precipitação”. Is-
so porque o Conselho Federal de
Medicina (CFM) não concluiu
os estudos sobre a eficácia cien-
tífica do procedimento, inicia-
dos em 2018, e ainda não há res-
paldos suficientes para a entra-
da da norma em vigor. 

O presidente do Cremern
aponta que a expectativa é que
os estudos do CFM sejam finali-
zados até o final deste ano. Em
nota, a entidade federal destacou
que os trabalhos seguem normal-
mente mesmo com a autorização
do método pelo Governo Federal.
“A sanção da Lei nº 14.648/23,
pela Presidência da República,
não contradiz os termos da Reso-
lução nº 2.181/2018, do Conse-
lho Federal de Medicina (CFM),
que continua em vigor, sendo que
a autarquia mantém grupo de tra-
balho específico que avalia a efi-
cácia e a segurança do uso da ozo-
nioterapia”, diz a publicação.

A Lei  Nº 14.648 foi publi-
cada no Diário Oficial da União
na última segunda-feira (7) e es-
tabelece que a ozonioterapia só
pode ser feita por profissionais
de saúde que estejam dentro do
seu respectivo conselho de fis-
calização profissional. Aliado a
isso, a norma orienta que o pro-
cedimento seja  aplicado por
meio de equipamento de produ-
ção de ozônio medicinal regula-
rizado pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa) ou
órgão que a substitua. 

Embora o Cremern com-
preenda que a decisão federal
esteja acima da resolução do nº
2.181/2018 da CFM, que consi-
dera a ozonioterapia como pro-
cedimento experimental para
a prática médica, Marcos Jáco-
me reitera a necessidade de
comprovação do método para
aplicação nos pacientes. “A gen-
te continua com esse raciocínio
de que o método para poder ser
liberado precisa ter a compro-
vação de eficácia e segurança pa-
ra utilização na nossa popula-

C omeça nesta quarta-feira
(9) o 38º Congresso Na-
cional de  Sindicatos Em-

presariais - CNSE, com expec-
tativa de reunir cerca de 1.200
pessoas no Centro de Conven-
ções de Natal. O evento,  promo-
vido pelo Sindicato do Comér-
cio Varejista do Rio Grande do
Norte (Sindilojas RN) e pela Fe-
deração do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo do estado
(Fecomércio RN) vai reunir di-
rigentes e executivos de todas as
regiões do país até a próxima
sexta-feira (11).

Com o tema ‘Fortalecer sin-
dicatos é preparar as empresas’
o CNSE discute as principais
tendências e desafios do setor
terciário. O presidente da Feco-
mércio RN, Marcelo Queiroz,
diz que o congresso também é
uma ótima oportunidade de tro-
car experiências.

“Nosso evento é, sobretudo,
uma forma de compartilhar as
boas práticas que foram adota-
das aqui e no resto do Brasil.
Com entidades e instituições de
todo o país reunidas, focadas
em pensar nas oportunidades
e obstáculos que temos em co-
mum, tenho certeza que o 38º
CNSE será um encontro mui-
to produtivo para todos”, afir-
ma Queiroz.

Para discutir o futuro do co-
mércio, palestras, debates e ofi-
cinas estão pautados por temas
como inovação, tecnologia e se-
gurança jurídica.

De acordo com a programa-
ção divulgada, ao longo desta
quarta-feira serão realizadas
reuniões técnicas com executi-
vos do Sindilojas Blume-
nau/SC, Caxias do Sul/RS e
Porto Alegre/RS.

À noite, às 19h, ocorre a  ce-
rimônia de abertura do Con-
gresso com autoridades políti-
cas e empresariais. Os dois dias
seguintes serão marcados por
uma série de debates, mesas re-
dondas e encontros temáticos.

Na quinta-feira (10), o Ce-
nário Econômico: Perspecti-
vas e Ameaças; e a Reforma
Sindical e fontes de custeio de
atividades serão temas de de-
bates no evento, além da pa-
lestra sobre o Tema 1046 do
STF e a validade de norma co-
letiva que limita ou restringe
direito trabalhista.

Também serão realizadas
reuniões das comissões temáti-
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cas tratando sobre Negociações
Coletivas e Produtos e Serviços
como Receita dos Sindicatos.

O último dia do CNSE, sex-
ta-feira (11), começa com um
dos destaques da programa-
ção: a palestra sobre Tendên-
cias e Oportunidades do Vare-
jo com o Futurista Gil Giardel-
li. Ele é um dos principais estu-
diosos da era digital e do futu-
ro no Brasil. Depois, a progra-
mação segue com o Talkshow
Reforma Trabalhista e com a
palestra motivacional “O que
é impossível para você?”.  

O congresso vai premiar,
ainda, os melhores trabalhos
técnicos apresentados pelos as-
sessores – executivos, jurídicos
e de comunicação - que atuam
nas entidades sindicais partici-
pantes do congresso.

Com patrocínio da Confe-
deração Nacional do Comércio
de Bens, Serviços e Turismo
(CNC) e do Serviço Brasileiro
de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas (Sebrae Nacional),
as atividades do 38º CNSE se-
rão encerradas às 19h.

Essa é a segunda vez que Na-
tal é o palco do congresso, rea-
lizado uma vez por ano, nas
principais capitais do comér-
cio no país. Em 2012, a capital
potiguar sediou o 28º Encontro
Nacional dos Sindicatos Patro-
nais do Comércio de Bens, Ser-
viço e Turismo.

De acordo com o presiden-
te do Sindilojas RN, o retorno
desse evento é uma amostra da
força do setor terciário no esta-
do. “Trazer um congresso dessa
magnitude para o Rio Grande
do Norte é uma honra, o que só
ressalta o impacto grandioso do
Sistema Comércio potiguar no
cenário do sindicalismo patro-
nal”, comentou Costa.

ção”, complementa. 
Atualmente, esclarece o mé-

dico, a ozonioterapia tem uso ex-
perimental ramificado, com des-
taque para tratamento de lesões
de pele e feridas. Neste caso, ocor-
re o envolvimento da área lesio-
nada com o gás ozônio visando a
melhora da região afetada. “Tem
pessoas que tem um ferimento e
tem uma dificuldade de cicatri-
zação, então algumas pessoas já
fizeram uso de ozonioterapia pa-
ra ver se tem essa recuperação
mais rápida”, esclarece.   

Em junho de 2022, a Anvisa
publicou uma nota técnica, den-
tro do Processo nº
25351.910576/2022-41, listando
as indicações de uso da ozonio-
terapia. Ao todo, o Orgão aprova
o uso da tecnologia para áreas de
dentística (tratamento da cárie
dental); periodontia (prevenção
e tratamento dos quadros infla-
matórios/infecciosos);  endodon-
tia (potencialização da fase de sa-
nificação do sistema de canais ra-
diculares;  cirurgia odontológica
(auxílio no processo de reparação
tecidual) e estática (auxílio à lim-
peza e assepsia de pele).  

Na publicação, contudo, a
Agência reforça a ausência de evi-
dências científicas consistentes pa-
ra aplicações em outros casos. ”O
ozônio é um gás com forte poder
oxidante e bactericida. Devido a
estas características, é utilizado pa-
ra fins odontológicos e estéticos,
não havendo, até o momento, ne-
nhuma evidência científica signi-

ficativa de que haja outras aplica-
ções médicas para a utilização de
tal substância nas modalidades de
ozonioterapia aplicada em pacien-
tes”, afirma a nota.

Segundo o presidente do Cre-
mern, há cerca de cinco anos o gru-
po de trabalho do CFM está reali-
zando pesquisas voltadas à com-
preensão dos pontos positivos e
negativos da ozonioterapia. O iní-
cio dos estudos acompanhou o
lançamento da resolução nº 2.181
de 2018, ano em que o Ministério
da Saúde incluiu a terapia com
ozônio no conjunto de Práticas In-
tegrativas e Complementares em
Saúde (PICS),  institucionalizadas
pela Política Nacional de Práti-
cas Integrativas e Complementa-
res no SUS (PNPIC).

Na avaliação do Cremern,
aponta Marcos Jácome, a inclu-
são do método foi ausente de cui-
dados com relação ‘aos potenciais
riscos’ que a terapia com ozônio
pode ter. Ainda, de acordo com
ele, a decisão apenas buscou fa-
cilitar o acesso ao procedimento,
que pode ou não ser prescrito ao
paciente pelos médicos. Somado
a isso, a recomendação pode  ge-
rar resultados negativos aos pro-
fissionais. “Atualmente, mesmo
com a portaria do Ministério da
Saúde, se tiver um dano grave a
um paciente e ele entrar na justi-
ça contra a pessoa que passou a
medicação não estando liberado
oficialmente, eu posso ser respon-
sável civilmente e criminalmen-
te por algum dano”, ressalta.   

Marcos Jácome pontua que os
estudos do CFM acontecem, nes-
se sentido, para se chegar a uma
visão mais consistente da ozonio-
terapia a partir de avaliações ro-
tineiras, produção de relatórios
e comparação de resultados.  “A
gente não pode se basear em coi-
sas pequenas, a gente precisa de
uma estatística maior para ter
mais segurança”, destaca o presi-
dente. Uma vez que a quantida-
de de estudos for suficiente, con-
tinua, há duas possibilidades
principais de conclusão: a afirma-
ção de que o método traz riscos e
não deve ser utilizado, ou que as
pesquisas apontam para resul-
tados mais positivos. 

Aliado a isso, conforme o pre-
sidente do Cremern, uma nova re-
solução deverá ser feita pelo CFM
para substituir a que está em vi-
gor. Caso os resultados sejam po-
sitivos, o Conselho também vai
especificar para quais casos o tra-
tamento com ozônio é mais efi-
caz, em quais regiões do corpo e
quais são as contraindicações.  Ele
reforça, portanto, a importância
da lei agora em vigor considerar
o ponto de vista técnico e ético das
pesquisas do Conselho. “Para a
segurança do médico e da nossa
população, o ideal seria só definir
como atividade normativa, regu-
lada e liberada a partir da con-
clusão desse trabalho”, finaliza.
Até o momento, não há definição
se o CFM vai entrar com recurso
contra a norma sancionada pelo
Governo Federal. 

Marcos Jácome aponta que estudos sobre a ozonioterapia serão concluídos neste ano
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